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Trata-se de representação proposta pelo Ministério Público em face de Sabrina Lucia dos Santos, em que pleiteia a aplicação de medida socioeducativa de semiliberdade a esta, pela suposta prática de atos infracionais análogos aos crimes previstos no artigo 218-B, § 1º, 129, § 9º, 148, § 1º, incisos IV e V, todos do Código Penal. Para tanto afirma o Ministério Público que ´... em data não precisada, entre o ano de 2011 ao dia 23 de janeiro de 2012 na cidade de Resende/RJ, a representada, com vontade livre e consciente, submeteu sua irmã, Vanessa dos Santos Nunes, nascida em 19/09/1997, à prostituição, com o fim de obter vantagem econômica. Frisa-se que a representada agredia fisicamente a vítima, obrigando-a a assistir as suas relações sexuais que mantinha com terceiras pessoas, ficando presa dentro do quarto sem poder sair, privando-a de sua liberdade. A vítima em seu depoimento perante este órgão de execução afirmou o seguinte: ´... que assistiu Sabrina receber dinheiro após o término da relação sexual, que quando a declarante recusa a participar dos ´programas´ Sabrina a agride fisicamente.´ Ressalta que no dia 23 de janeiro de 2012, a representada, com vontade livre e consciente lesionou a integridade física da vítima, por esta ter recusado acompanhá-la na prática de relações sexuais, causando-lhe as lesões corporais descritas no BAM...´ Acompanhando a representação de fls. 02/04, vieram os documentos de fls. 05/80, dentre os quais merecem destaque o registro de ocorrência aditado n.º 089-00390/2012-01 (fls. 06/07), o registro de ocorrência nº 089-00390/2012 (fls. 08/09), os termos de declaração de fls. 10/13 e de fls. 18/19. CAI em fl. 82. Na decisão de fls. 83/84 foi recebida a representação, sendo ainda decretada a semiliberdade provisória de Sabrina, a ser cumprida no CRIAAD - Volta Redonda e determinada a realização de estudo social e avaliação psicológica. Concomitantemente, foi designada data para a realização da audiência de apresentação e determinada a citação da representada, bem como a notificação de seus representantes legais. Assentada da audiência de apresentação realizada em 14 de março de 2012 (fls. 89/90), no curso da qual foi ouvida a representada, que afirmou não serem verdadeiros os fatos narrados na representação. Durante o ato, a Defensoria Pública apresentou defesa prévia. Pelo Juízo, foi nomeada Defensora Pública para assistir à representada no curso do processo, bem como designada data para audiência de continuação. Por fim, e diante do descontrole emocional demonstrado pela representada no curso da audiência, foi determinada sua mantença no CRIAAD no final de semana subsequente à realização da audiência. Assentada da audiência de continuação realizada em 21 de março de 2012 (fls. 94/95), quando foram ouvidos os informantes Vanessa dos Santos Nunes e Luis Claudio de Freitas (fls. 96/97), além da testemunha Rosana Lacerda Cardoso Machado - tendo a primeira informante afirmado que os fatos contidos na representação são verdadeiros e destacado que Sabrina não a obriga a assistir suas relações sexuais, mas a obriga a acompanhá-la em tais programas. Relatório informativo remetido pelo DEGASE com relação à adolescente em fls. 99/100, acompanhado pelo receituário de fl. 101. Alegações finais do Ministério Público às fls. 103/106, nas quais requer a procedência do pedido contido na representação, com a aplicação da medida socioeducativa que for mais adequada ao caso em tela, considerando a grave natureza do ato infracional praticado pelo adolescente, como forma de garantir a sua própria recuperação. Alegações finais de Sabrina às fls. 112/123, nas quais pugna, precipuamente, pela improcedência da presente representação diante da fragilidade do conjunto probatório em relação à autoria delitiva e, subsidiariamente, que o ato infracional análogo ao crime de cárcere privado seja absorvido pela imputação de submissão a prostituição e, em caso de não acolhimento dos pedidos anteriores, seja aplicada a medida socioeducativa de liberdade assistida, acompanhada de seu encaminhamento a tratamento médico adequado. É o relatório. Decido. Em primeiro lugar, deve ser salientado que eventual medida socioeducativa, considerada a gravidade da conduta narrada na representação, somente pode ser aplicada caso exista prova suficiente da materialidade e da autoria dos atos infracionais supostamente praticados. Assim cumpre a análise dos dois elementos acima mencionados. A materialidade do ato infracional análogo ao crime de ´satisfação de lascívia mediante presença de criança ou adolescente´, artigo 218-B, do Código Penal é induvidosa e decorre das provas constantes nos autos, consubstanciada, dentre outras, pelo depoimento da vítima, irmã da representada. Diversamente do que afirma a douta Defensora Pública, conquanto o laudo psicológico colacionado junto com a palavra da vítima seja recomendável, nos crimes de natureza sexual, conforme acórdãos trazidos em alegações finais, ele não é imperioso, eis que, frequentemente, passado lapso de tempo do atentado à dignidade sexual da vítima, esta não quer ver-se constrangida a sucessivas abordagens - ainda que por profissionais qualificados - eis que revolvem fatos que prefere manter esquecidos. Obrigá-la a tal é, torná-la ademais de vítima do ato criminoso (in casu, ato infracional) - por si só suficientemente aviltante - impor-lhe a condição de vítima também da ação do Estado que, em última análise, deve tutelar a sua fragilidade ante o fato, vítima que é. E assim vem decidindo, reiteradas vezes, o Superior Tribunal de Justiça. Por todos: ´A palavra da vítima, em sede de crime de estupro ou atentado violento ao pudor, em regra, é elemento de convicção de alta importância, levando-se em conta que estes crimes, geralmente, não há testemunhas ou deixam vestígios´ (HC 135.972/SP). De se salientar que a vítima, repise-se, irmã da representada, em várias situações relatou incidentes de abuso por parte de Sabrina, tanto nos seus depoimentos, quanto em sede judicial, bem como nos relatórios psicossociais. Aliás, neste passo, vale relatar que, embora não esteja sob forma de um laudo formal, do relatório psicossocial, de fls. 37/38, consta que a própria avó materna das crianças, além de mencionar inúmeros episódios de violência de Sabrina para com seus irmãos, conta que ´Sabrina levou Vanessa para um hotel com intuito de exploração sexual´, de sorte que, por um todo harmônico, outra não pode ser a conclusão deste juízo, senão a de dar crédito à fundamental palavra da vítima. No que pertine ao ato infracional análogo ao sequestro, tampouco assiste razão à defesa. O tipo penal em análise, embora exija uma situação de permanência, tal ´não significa que, para consumação do crime do artigo 148, haja necessidade muito tempo. (...) se o autor age com a intenção de reter a vítima por pouco tempo para que não pratique determinado ato, é constrangimento ilegal; se atua com vontade de reter a vítima para cercear-lhe a liberdade de locomoção, é sequestro´ (Guilherme de Souza Nucci, Código Penal Comentado, Editora Revista dois Tribunais, 2005 - 5ª edição - grifamos). E, note-se, embora a douta Defensora aluda a cárcere privado, a menção a sequestro seria suficiente ao tipo penal. Já que, segundo o mesmo autor, aquele seria espécie deste, e a representação faz menção apenas à privação de liberdade da vítima, não especializando, e este, afinal, é o fato do qual a representada se defende. Tampouco é admissível a tese da absorção, eis que, ademais de tutelarem distintos bens jurídicos - um a dignidade sexual, o outro a liberdade individual, o que, por si só já seria capaz de afastar a consunção - os fatos se deram em situações absolutamente distintas, pois a vítima já tinha a sua liberdade cerceada quando levada no veículo, para, posteriormente, ser obrigada a entrar no motel e, só então, permanecer no apartamento. São três momentos diferentes, o que, ademais de configurar a permanência exigida no tipo, anterior ao cerceamento de sua liberdade para a satisfação da lascívia da representada, consubstancia condutas independentes. Com relação ao ato infracional de lesão corporal, embora a ausência de exame de corpo delito aparentemente corrobore com a tese defensiva, isto não subsiste, visto que o Supremo Tribunal Federal confere interpretação abrangente ao artigo 158, do Código de Processo Penal, admitindo, em substituição ao exame pericial, não somente provas testemunhais, previstas no artigo 167, do mesmo código, mas ´outras provas´. Outrossim, mesmo que se entendesse não comprovada a lesão física, a melhor doutrina admite que, caso o agente ameace gravemente a vítima, provocando-lhe séria perturbação mental, caracterizado estará o delito do tipo básico do artigo 129, na clássica lição de Antolisei e Almeida Júnior, admitindo a lesão por mecanismo não violento. Destarte, o BAM, de folhas 22/23, a diagnosticar ´Cefaléia Tensional´, caracteriza, no limite, a lesão causada. Demais disso, a representada tem todo um histórico de atos infracionais violentos, bem como comportamento extremamente agressivo, o que está a indicar, além da medida socioeducativa, a tutela estatal para que possa dar continuidade ao tratamento médico já iniciado. Resta, então, a análise de qual medida socioeducativa mais se adequaria à adolescente, tendo-se em vista cuidar-se de adolescente problemática, dependente de tratamento médico e acompanhamento permanente. Por todo exposto, a medida que melhor atenderá aos fins do Estatuto da Criança e do Adolescente, que, além da reprimenda para a conduta imprópria da representada, seja compatível com a sua proteção e tratamento, eis que adolescente em situação de risco, é a Semiliberdade, devendo, tão logo iniciado o seu cumprimento, incontinenti, seu orientador encaminhá-la para análise médica, tal como já determinado, que dará, por certo, continuidade ao tratamento a que já vem sendo submetida, avaliando de forma permanente o seu resultado. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE A PRETENSÃO PUNITIVA DO ESTADO, pelo que aplico à adolescente Sabrina Lucia dos Santos a MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE SEMILIBERDADE, nos termos do art. 120, do Estatuto da Criança e do Adolescente, pela prática dos atos infracionais análogos aos crimes previstos nos arts. 129, § 9º, 148, § 1º, IV e V e 218-B, todos do Código Penal, a ser cumprida no CRIAAD VOLTA REDONDA, cuja execução não será delegada. Designo audiência de reavaliação para o dia 04/09/2012, às 13h30min. Cumpra-se a determinação de fl. 95, certo que este Juízo deve ser informado sobre o tratamento a que Sabrina tenha que ser submetida por meio de relatórios a serem elaborados ao menos a cada dois meses. Sem condenação em custas, tampouco em honorários de advogado. Após o trânsito em julgado, certifique-se. Ultime a serventia os atos necessários ao fiel cumprimento desta decisão. P. I. 

Obs: Sentença disponibilizada pelo sistema DCP e captada da intranet pela DGCON-DECCO em data de 04/09/2012

